
Estado do Ceará
Câmara Municipal de Cedro

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVANº 004/2023, DE 04 DE JULHODE2023.

Estabelece regrase diretrizes para a atuação de
agentedecontratação, da equipe de apoio, da
comissão de contratação e dos gestores e

EG fiscais de contratos, nos termosda Lei federal nº
R

4 [12% 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da
“out? Câmara Municipal de CedroiCE.

PROT

O Presidente da Câmara Municipal de Cedro, no uso de suas
atribuições legais, especialmente o disposto na Constituição Federal, na Constituição
Estadual do Ceará e na Lei Orgânica e Regimento Interno, faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a Seguinte Resolução:

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção|

Objeto e Âmbito de Aplicação

Art. 1º Esta Resolução estabelece regrasediretrizes para atuação do agente de
contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e
fiscais de contratos, nasáreas de que trata a Lei federal nº 14.133, de 1º de abril,
de 2021, no âmbito da Câmara Municipal de Cedro/CE.

Seção II

Definições Essenciais.

Art. 2º Além do previsto no art. 6º da Lei federal nº 14.133, de 2021, para os
fins desta Resolução, consideram-se:

| Autoridade superior: o Presidente da Câmara Municip
ll- Agente público: indivíduo que, em virtude de nomeação, designação,

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce
cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da
administração pública.
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Art. 3º Compete ao Chefe do PoderLegislativo Municipal a designação do agente de
contratação, equipede apoio e da comissãode contratação deque tratam osaris.
8º, 9º e 10 desta Resolução.

Parágrafo único. À autoridade superior do órgão, ou a quemas normas de
organização administrativa indicarem, compete a designação dos gestores e
fiscais de contrato de que tratam osarts. 13 e 14 desta Resolução.

Seção Il

Requisitos para a designação

Art. 4º Os agentes públicos designados para o cumprimento do disposto nesta
Resolução deverão preencher os seguintes requisitos

1 -ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da administração pública, admitindo-se servidor temporário na
ausência ou impedimento de servidorefetivo;
1l- ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional;
H1I- não possuir com os licitantes ou contratados habituais da administração
os seguintes vínculos:

a) ser cônjuge ou companheiro;
b) parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau, ou denaturezatécnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil.

Art. 5º Os agentes de contratação designados, inclusive o pregoeiro, poderão ser
servidores temporários desde que preenchida as exigências mínimas de
capacitação e formação necessárias para a função.

Seção Ill

Vedação

Art. 6º Em observânciaao princípio da segregação de funçõese de modoa reduzir
a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva
contratação, é vedada a designação do mesmo agente público para a atuação
simultâneadas seguintes funções:

1- agente de contrataçãoe gestor ou fiscal do contrato;
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11- membro da comissãode contrataçãoe gestor ou
fiscal do contrato;

WI - outras funções suscetíveisariscos, definidas no

caso concreto.

Art. 7º Deverão ser observados os impedimentos dispostos no art. 9º da Lei
federal nº 14.133,de 2021, quando da designaçãodo agente público e do terceiro
que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de
apoio profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

CAPÍTULOIl
DA ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Seção |

Agente de Contratação e Pregoeiro

Art. 8º O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente público
designado nos termos do Capítulo Il desta Resolução, para tomar decisões,
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e
executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação, com asseguintes atribuições:

I- receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidosde esclarecimentos
ao edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

11- coordenare conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

Il iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;

IV - receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos
interessados;

V - receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da
regularidade quanto às condições de habilitação;

VI - no casode licitação presencial, receber osenvelopesdas propostas e dos.
documentosde habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas
de preço, ao seu exame e à classificação dos proponentes;
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VII - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos;

VIII - coordenar e conduzir a fase competitiva dos lances, quando for o caso;

IX - proceder à classificação dos proponentes depois de encerradosos lances;

X - indicar a proposta ouolance de menor preçoe a sua aceitabilidade;

XI- negociar diretamente com o proponentepara que seja obtido preço melhor;

XII - verificar e julgar as condições de habilitação;

XI- sanear erros oufalhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar
licitantes em razão dos vícios insanáveis;

XIV - indicar o vencedordo certame;

XV receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a
decisão, encaminhá-los à autoridade competente;
XVI elaborar, em parceria com a equipe de apoio,a ata da sessão da licitação;
XVII- instruir e conduzir os procedimentos auxiliares;

Parágrafo único.O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de
que trata o art. 9º, e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo
quandoinduzidoaerro por ação ou omissão da equipe de apoio ou de terceiros.

SeçãoII
Equipe de Apoio

Art. 9º À equipe de apoio, integrada por agentes públicos, designados nos termos
do Capítulo Il, caberá auxiliar o agente de contratação ou a comissão de
contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo
licitatório.

SeçãoIll
Comissão de Contratação

Art. 10. A comissão de contratação, designada nos termos do Capítulo Il em
caráter permanente ou especial, deverá ser formada por, no mínimo, 3 (três)
membros, devendo preferencialmente ser integrada por servidores efetivos ou
empregados públicos pertencentes ao quadro permanente de órgão ou entidade
da administração pública,e a ela competirá a conduçãode:
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1 -licitação na modalidade concorrência para contratação de bense serviços
especiais,a critério da autoridade superior do órgãoou entidade licitante, sendo
obrigatória quando:

a) o critério de julgamento for técnica e preço, ou melhor técnica;
b) o regimede execução for contratação integrada ou semi-integrada; e
c) o valor estimadodacontrataçãofor considerado de grande vulto, na
formada lei

IM licitação nas modalidades diálogo competitivo e concurso.
$ 1º A comissão de contratação terá, no que couber, as atribuições do
agente de contratação, conforme estabelece o art. 8º, entre outras.

$ 2º Casoa licitação seja realizada na modalidade diálogo competitivo, a
comissão de contratação deverá ser composta de pelo menos 3 (três)
servidores, admitida a contratação de profissionais para assessoramento
técnico da comissão.
$ 3º Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente
por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que
expressarposição individual divergente fundamentada e registrada em ata
lavrada na reunião em que houver sido tomadaa decisão.

Art. 11. No caso de modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam o
critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por
uma banca especializada, integrada por pessoas de reputação ilibada e
reconhecido conhecimento da matéria em exame.

81º A banca referida no caput deste artigo terá no mínimo3 (três) membros
facultada a contratação de profissional de notória especialização para
compor a equipe nos termosdo inciso XIII doart. 75 daLeifederal nº 14.133,
de 2021.

82º A comissãoa queser refere o caput desteartigo, no caso de concurso
para elaboração de documentos técnicos poderá, em relação à formação
em arquitetura e engenharia, ser homogênea ouheterogênea, podendoser
constituída exclusivamente por profissionais servidores ou empregados
públicos e com formação nessas áreas.

Seção IV
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Gestorese Fiscais de Contrato

Subseção|idades de Gestãoe Fiscalização de ContratosAti

Art. 12. Os gestoresefiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão
representantes do Poder Legislativo Municipal, designados nos termos do
Capítulo II, para acompanhare fiscalizara execução do contrato.

SubseçãoIl
Gestor do Contrato

Art. 13. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado nos termos do
Capítulo Il, na função de administrar o contrato, desde sua concepção até a
finalização, com atribuições administrativas, especialmente:

| - coordenaras atividades relacionadasàfiscalização quanto aos aspectos
administrativos e técnicos do contrato;

Il - analisar a documentação que antecede o pagamento;

Ill - analisar os pedidosde reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

IV - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvir o fiscal do contrato;

V - analisar os documentos referentesao recebimento do objeto contratado;

VI - acompanharo desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado;

VII - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens oua realização
de serviços;

Vil! - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e
trabalhistas da contratada em sistema próprio utilizado pela administração
pública, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP;

IX- preencher o termode avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;

X - estabelecer prazo razoável, como no mínimo 90 (noventa) dias corridos,
para comunicar à autoridade o término dos contratos, em caso de nova
contratação ou prorrogação, visando à continuidade;

Rua Zé Pajé, 206 - Centro Fone: (88)99908-4084 CNPJ: 12.487.809/0001 07
CEP 63400-000 Cedro - Cearádean



Estado do Ceará
Câmara Municipal de Cedro

XI - verificar, durante a vigência do contrato, se as condições de habilitação
exigidas estão sendo mantidas pela contratada, indicando as providências
cabíveis sempre que ocorrer quaisquer descumprimentos pela contratada
quanto às referidas condições de habilitação;

XII inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP,

XI- coordenara instrução processual necessária ao encaminhamento e à
formalizaçãodo procedimento administrativo de aplicação de sanções;

XIV - constituir o relatório final, de que trata a alínea “d” do inciso VI do $ 3º do
art. 174 da Lei federal nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante
a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades;

XV - outras atividades compatíveis comafunção.

Subseção IlFiscal do Contrato

Art. 14.Ofiscal do contrato é o agente público designado nos termos do Capítulo
|, para acompanhare fiscalizara prestação dos serviços.

8 1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro próprio, todas as
ocorrências relacionadas com a execuçãoe determinará o que for necessário
à regularização de falhas ou defeitos observados.
8 2º A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser
realizada com basenoscritériosprevistos nesta Resolução.
8 3ºOfiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter
formação nas áreas de engenharia e arquitetura.

Art. 15. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída ao servidor com
experiência e conhecimento naárea relativa ao objeto contratado, designado para
auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e
técnicos do contrato, e especialmente:

| - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas, técnicas e divergências
surgidas na execuçãodo objeto contratado;

II - expedir, atravésdenotificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e
fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos
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serviços;

Il - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovaraplanilha de medição emitidapela contratada ou conforme
disposto em contrato;

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive
manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, da realização de
serviços ou da execução de obras;

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
VI - proceder às avaliações dosserviços executados pela contratada;

VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas
técnicase legais, especificações e métodos de execuçãodos serviços exigíveis
para a perfeita execuçãodo objeto;

VIII - exigir o usocorreto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;

IX-- determinar, justificadamente, a retirada de qualquer empregado subordinado
direta ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais
subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que comprometem o bom
andamento dos serviços;

X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada,e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especais para a resolução de
problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;

XI - dar parecer técnico nos pedidos dealterações contratuais;

XII - verificara correta aplicação dos materiais;

XI- requerer das empresas testes, examese ensaios quando necessários, no
sentido de promoçãode controle de qualidadeda execução dasobras e serviços
ou dos bensa serem adquiridos;

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei federal nº 14.133, de 2021, o
recebimento do objeto contratado, quandofor o caso;

XV - propor, quandofor o caso, a aplicação de sanções à contratada, atendidas
as formalidades legais;

XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições
constantes nos incisos | ao XV:
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a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREAe/ou
RRT's do CAU referente aos projetos arquitetônico e complementares,
orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato,
cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores;

b)visitar o diário de obras, certificando-se de seucorreto preenchimento;

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos
aspectos ambientais;

XVII- outras atividades compatíveis com a função.

$ 1ºAfiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da administração pública ou de seus agentes e
prepostos,de conformidade comoart. 119 e 120 daLei federal nº 14.133, de
2021.

8 2º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicandodia, mêse ano,bem como
o nome dosfuncionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização dasfalhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente paraas providências cabíveis.

8 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhadaefiscalizada por
meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos
seguintes aspectos, no que couber:

1 - os resultados alcançados em relação à contratada,
coma verificação dosprazosde execuçãoe da qualidade
demandada;
Il - os recursos humanos empregados, em função da
quantidadee da formação profissional exigidas;
HI -a qualidadee quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução
estabelecida;
V -o cumprimento das demais obrigações decorrentes do
contrato;e
VI- a satisfação do público usuário.

84º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e,
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em casopositivo, deverá comunicarà autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no
Capítulo VII doTítulo III da Lei federal nº 14.133,de 2021.
8 5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada com o documentoda contratada que contenhaa relação
detalhadadeles, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as
respectivas quantidadese especificações técnicas, tais como:

| - marca;

Il- qualidade; e

IH - forma de uso.

8 6º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela
contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas,
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento
convocatório ena legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato,
conforme disposto noCapítulo VIII doTítulo Ill e Capítulo | do Título IV, ambos da
Lei federal nº 14.133, de2021.

Subseção IV
Recebimento Provisório e Definitivo

Art. 16. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal do contrato e o
recebimento definitivo do gestor do contrato ou comissão designada pela
autoridade competente, conforme regras definidas em regulamento próprio, no
edital ou outro instrumento.

Subseção V
Terceiros Contratadospara Assistir e Subsidiar os Fiscais do Contrato

Art. 17. Na hipóteseda contrataçãode terceirospara assistir e subsidiar os fiscais
de contrato de que trata esta Resolução, deverão ser observadas as seguintes
regras:

1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade
civilobjetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará
termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exerceratribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato; e

n - a contrataçãode terceiros não eximirá de responsabilidadeo fiscal
docontrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.
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Seção V
Autoridade Superior

Art. 18. Caberá à autoridade superior do órgão ou responsável pela condução
doprocessolicitatório ou de contratação:- autorizar a abertura do processo licitatório;

Il - autorizaras contratações diretas;
III - determinaro provedor de sistema a serutilizado para
realizaçãoda licitação;
IV - promover gestãopor competências para o desempenho das
funções essenciais à execuçãodaLei federal nº 14.133,de 2021,
e desta Resolução;
V- examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentosao edital e aos anexos, quando encaminhados
pelo agentede contratação, pregoeiro ou presidente de comissão
de contratação;
VI - decidir os recursos contra osatos do agente decontratação,
inclusive do pregoeiro, ou da comissão de contratação, quando
estes mantiverem suasdecisões;
VII - adjudicar o objeto da licitação ao licitante vencedor;
VII - homologaro resultado da licitação;
IX - celebraro contrato e assinar a ata de registro de
preços;
X - revogarou anulara licitação:
XI - determinar o retorno dos autos para saneamento de
irregularidades; e
XII - autorizar a abertura de processo administrativo de
responsabilização e julgá-lo, na forma da Lei federalnº
14.133,de 2021, e do respectivo regulamento.

8 1º A autorização para abertura doprocesso licitatório e a celebração docontrato
serãorealizadas pela autoridade superior do órgão ou entidade demandante,
exceto quandose tratar de registro depreços.
$ 2º Quando se tratar de registro de preços a autorização para abertura do
processo licitatório e a homologação do procedimento cabem à autoridade
superior do órgão ou entidade responsável pela condução do processo licitatório,
sendo que a celebração do contrato será realizada pela autoridade superior do
órgão ou entidade demandante.
83º A autorizaçãoparaa abertura do processo licitatório é o último ato anteriorà
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publicação do edital.
$ 4º São delegáveis as competências elencadas no caput deste artigo, com
exceção das previstas nos incisos|, VI, VIII, IX, X e XII.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕESFINAIS

Seção|Apoio dos Órgãos de Assessoramento Jurídico e de Controle
Interno

Art. 19. O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, a equipe de apoio, a
comissão de contratação, e o gestor e fiscal do contrato poderão solicitar
manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico e de controle interno,
ou de outrossetores dos demais órgãos ou entidades, para dirimir dúvidas ou a
fim de subsidiar sua decisão.

Seção Il

Capacitação
Art. 20. Osórgãos e as entidades de atuação dos agentes públicos de que trata o
art 1º estabelecerão planos de capacitação que contenham iniciativas de
treinamento para a formação e a atualização técnica dos referidos agentes
públicos e demais agentes encarregadosda instrução do processo licitatório, a
serem implementadas com base em gestão por competências

SeçãoIll
Orientações Gerais

Art. 21. A MesaDiretora poderá expedir normas complementarespara a
execução desta resolução, bem como disponibilizar em meio eletrônico,
informações adicionais.

Seção IV
Vigência

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Câmara municipal de Cedro/CE, 04 de Julho de 2023.

/
O SOUTO GUEDES JUCÁ

PRI dspao ei
liamoleo adooAlas COSTA SILVA

1º Secretário
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de resolução legislativa que Estabelece regrase diretrizes

para a atuação de agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de

contrataçãoe dos gestoresefiscais de contratos, nos termos da Lei federal nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, no âmbito da Câmara Municipal de Cedro/CE, tem como

escopo a necessidade de adequação desta Egrégia Casa deLeis quanto a nova
Leide Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133/2021.

Daí porque, certos de sua compreensão, os membros da referida Mesa
Diretora, solicita dos nobres vereadores que compõeesse Legislativo Municipal,

a aprovaçãodopresenteprojeto de Resolução.

Câmara municipal de Cedro/CE,04 de Julho de 2023.
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